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Regulamento de Concurso Especial para Acesso ao Ensino Superior para  

Diplomados de Vias Profissionalizantes 

 

Preâmbulo 

Nos termos previstos na alínea e) do n.º 2 do artigo 3.º e no n.º 3 do artigo 13.º C do Decreto-Lei 

n.º 113/2014, de 16 de julho, na sua atual redação, são abrangidos pelo concurso especial de 

acesso ao ensino superior, os titulares de cursos de dupla certificação de nível secundário 

conferentes do nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações. 

 

Artigo 1.º 

(Objetivo e âmbito) 

1. O presente regulamento destina-se a regular o concurso especial de acesso e ingresso dos 

titulares de cursos conferentes do nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações 

(QNQ), ao ciclo de estudos de Licenciatura em Enfermagem da ESESFM, nas seguintes 

modalidades: 

a. Cursos de dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados 

ministrados em estabelecimento de ensino; 

b. Cursos de Aprendizagem; 

c. Cursos de Educação e Formação para Jovens. 

2. O presente regulamento define, designadamente: os diplomas e as áreas de educação e 

formação que facultam o ingresso; os procedimentos administrativos; os prazos; as regras de 

candidatura; as componentes de avaliação; os critérios de classificação final; a nomeação e 

constituição do Júri; e os meios de impugnação. 

 

Artigo 2.º 

(Condições gerais de acesso) 

1. Podem inscrever-se para a realização da prova os candidatos que sejam titulares de um curso 

profissional no âmbito das seguintes áreas de educação e formação CNAEF: 

Código CNAEF Áreas de Formação 

524 Tecnologia dos Processos Químicos 

541 Indústrias Alimentares 

724 Ciências Dentárias 

725 Tecnologias de Diagnóstico e Terapêutica 

727 Ciências Farmacêuticas 

729 Saúde - Programas não Classificados Noutra Área de Formação 

761 Serviços de Apoio a Crianças e Jovens 

762 Trabalho Social e Orientação 

813 Desporto 
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Artigo 3.º 

(Pré-requisito) 

1. A candidatura ao concurso especial regulado pelo presente regulamento está condicionada à 

satisfação do pré-requisito do grupo A, estabelecido ao abrigo do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-

Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, nos termos definidos no edital anual. 

2. O comprovativo do cumprimento do pré-requisito deve ser entregue aquando durante o 

processo de candidatura, sob pena de exclusão liminar. 

 

Artigo 4.º 

(Edital) 

1. Anualmente é divulgado um edital do concurso que, com base neste regulamento, definirá: 

a. Designação do Cursos de dupla certificação do ensino secundário e cursos artísticos 

especializados/áreas CNAEF que facultar o acesso ao Curso de Licenciatura em 

Enfermagem da ESESFM, com referência ao regulamento aplicável e ano letivo a que 

respeita; 

b. Condições de candidatura, que inclui quem pode candidatar-se, habilitações exigidas, e 

obrigatoriedade da prova de avaliação de conhecimentos; 

c. Número de vagas disponibilizadas por fase; 

d. Calendário, com indicação dos prazos de candidatura, data da prova, data de afixação 

dos resultados, período de reclamações, período de matrículas e data de início das 

atividades letivas; 

e. Provas de avaliação, com referência a natureza e objetivos, com matriz de prova em 

anexo ao edital; 

f. Critérios de avaliação e seriação, com componentes de avaliação e ponderações; 

g. Critérios de desempate; 

h. Condições de exclusão liminar; 

i. Regras aplicáveis às fases subsequentes do concurso, quando existam; 

j. Matrícula e inscrição, como prazos e consequências da não matrícula; 

k. Outras informações consideradas relevantes para o correto desenvolvimento do 

concurso. 

2. O edital constitui a concretização anual e específica das normas previstas no presente 

regulamento, prevalecendo em caso de omissão quanto a matérias procedimentais. 

3. O edital é publicado no sítio institucional da ESESFM com antecedência mínima de 30 dias 

relativamente ao início do prazo de candidatura. 

 

Artigo 5.º  

(Candidatura) 

1. A candidatura para o concurso é apresentada na Secretaria da ESESFM, presencialmente ou por 

via eletrónica, nos termos e prazos definidos no edital. 

2. A candidatura será efetuada mediante entrega dos seguintes documentos: 

a. Certificado do curso profissional, com a classificação da prova de aptidão profissional e 
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média final; 

b. Currículo escolar e profissional; 

c. Comprovativo da realização do pré-requisito do grupo A; 

d. Fotocópia do Documento de Identificação; 

e. Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal. 

3. Serão excluídas as candidaturas que não reúnam as condições de acesso referidas no Artigo 2.º. 

4. Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora reunindo as condições gerais 

necessárias, infrinjam expressamente o presente regulamento, designadamente as candidaturas 

não acompanhadas da totalidade da documentação necessária à completa instrução do 

processo. 

5. O processo individual do estudante integra obrigatoriamente todos os documentos relacionados 

com a realização das provas, incluindo a prova escrita efetuada, em conformidade com o n.º 9 

do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 de julho. 

 

Artigo 6.º 

(Componentes da Avaliação e Matriz) 

1. A avaliação para a frequência do Curso de Licenciatura em Enfermagem integra uma prova escrita 

de avaliação de conhecimentos, correspondente às áreas relevantes para o ciclo de estudos em 

enfermagem, a saber Biologia (programa de formação científica) e Conceitos Gerais da Saúde 

(programa de formação técnica). 

2. A Matriz da prova de conhecimentos é publicada no sítio institucional da ESESFM, em anexo ao 

edital da mesma fase de concurso, do qual faz parte integrante. 

3. A prova será realizada anualmente, de acordo com o calendário para o efeito. 

 

Artigo 7.º 

(Composição e competências do Júri) 

1. O Júri é composto por três docentes - Presidente e dois vogais e dois suplentes - sendo a sua 

composição aprovada pelo Conselho Técnico-Científico e formalmente nomeada por despacho 

da Diretora da ESESFM. 

2. Ao júri compete: 

a. Elaborar a prova, critérios de correção da mesma, com indicação da cotação de cada e 

garantir a sua vigilância; 

b. Corrigir e classificar a prova e preencher as respetivas pautas; 

c. Apreciar e decidir as reclamações dos resultados da prova escrita, nos termos do artigo 

10.º; 

d. Regular o seu funcionamento interno e tomar a decisão final sobre a classificação a 

atribuir a cada candidato. 

 

Artigo 8.º 

(Resultado da prova de avaliação de conhecimentos) 

1. A prova de avaliação de conhecimentos referida no n.º 1 do artigo 6.º é classificada numa escala 
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numérica inteira de 0 a 20 valores. 

2. São eliminados do concurso os candidatos que na prova de avaliação de conhecimentos 

obtenham uma classificação inferior a 10 valores. 

 

Artigo 9.º 

(Classificação final e Critérios de desempate) 

1. A classificação final (CF) é expressa na escala numérica de 0 a 20 valores, arredondada às 

unidades, considerando-se como unidade a fração não inferior a cinco décimas, e é calculada 

pela seguinte fórmula: 

CF = 50% × CFCP + 20% × CPAP/CPAF + 30% × CPAC 

CFCP — Classificação final do curso profissional, expressa na escala de 0 a 20 valores 

CPAP — Classificação obtida na Prova de Aptidão Profissional no caso de Titulares de Cursos 

Profissionais; 

CPAF – Classificação obtida na Prova de Aptidão Final, no caso dos Diplomados dos Cursos de 

Aprendizagem, ou na Prova de Avaliação Final, no caso de Titulares dos Cursos de Educação e 

Formação para Jovens; 

CPAC — Classificação na prova de avaliação de conhecimentos prevista no artigo 6.º, expressa 

na escala de 0 a 20 valores 

2. São considerados aprovados os candidatos que obtenham uma classificação final igual ou 

superior a 10 valores, desde que satisfeita a condição de aprovação prevista no n.º 2 do artigo 

8.º. 

3. A classificação final será afixada e publicada no sítio institucional da ESESFM. 

4. Em caso de igualdade de classificação final, a seriação dos candidatos é feita pela seguinte ordem 

de critérios de desempate: 

a. Classificação mais elevada na classificação final do curso profissional (CFCP); 

b. Classificação mais elevada na Prova de Aptidão Profissional (CPAP) ou na Prova de 

Avaliação/Aptidão Final (CPAF); 

c. Classificação mais elevada na prova de avaliação de conhecimentos (CPAC); 

d. Candidato de maior idade. 

 

Artigo 10.º 

(Reclamações) 

1. Das deliberações do Júri relativas ao resultado da prova escrita pode haver reclamação, a 

apresentar no prazo e nos termos definidos no edital. 

2. A reclamação deve ser apresentada por escrito, devidamente fundamentada, e dirigida ao Júri, 

que é o órgão competente para a respetiva apreciação e decisão. 

3. Não são admitidas reclamações que: 

a. Sejam apresentadas fora do prazo fixado no edital; 

b. Não se encontrem devidamente fundamentadas; 

c. Incidam sobre matérias excluídas de reclamação nos termos do edital. 

4. A decisão do Júri sobre a reclamação é notificada ao reclamante, não havendo lugar a nova 
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reclamação administrativa perante a ESESFM, sem prejuízo dos meios contenciosos legalmente 

admissíveis. 

 

Artigo 11.º 

(Fases subsequentes) 

1. Sempre que, concluída a fase inicial do concurso, existam vagas não preenchidas, podem ser 

abertas uma ou mais fases subsequentes. 

2. Às fases subsequentes aplicam-se as normas do presente Regulamento, designadamente no que 

respeita aos requisitos de candidatura, componentes da avaliação, critérios de classificação e de 

desempate. 

3. Podem candidatar-se às fases subsequentes: 

a. Os candidatos não colocados em fases anteriores; 

b. Outros candidatos que reúnam as condições legalmente exigidas, desde que o aviso de 

abertura o preveja; 

c. Classificação mais elevada na Prova de Avaliação de Conhecimentos; 

d. Candidato de maior idade. 

4. As vagas colocadas a concurso em cada fase subsequente, correspondem às vagas sobrantes da 

fase anterior. 

5. A abertura, o calendário e as condições específicas das fases subsequentes são fixados por edital. 

 

 

Artigo 12.º 

(Colocação, Matrícula e Inscrição) 

1. A colocação dos candidatos é efetuada por ordem decrescente de classificação final, dentro do 

número de vagas fixado para cada fase do concurso, nos termos do artigo 5.º do presente 

regulamento. 

2. Os resultados de colocação são divulgados através de lista ordenada, publicada no sítio 

eletrónico oficial da ESESFM, nos prazos definidos no edital, e notificados individualmente a cada 

candidato colocado. 

3. A colocação apenas tem efeito para o ano letivo a que respeita, caducando o direito à matrícula 

e inscrição se não for exercido dentro do prazo fixado no edital, nos termos do n.º 3 do artigo 

14.º da Portaria n.º 198/2020, de 18 de agosto. 

4. Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição nos serviços académicos da 

ESESFM, presencialmente ou por via eletrónica, no prazo definido no edital, mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

a. Documento de identificação válido; 

b. Certificado do curso conferente do nível 4 QNQ, com indicação da classificação final e da 

classificação da Prova de Aptidão Profissional (PAP) ou da Prova de Avaliação Final (PAF), 

consoante a modalidade formativa, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º; 

c. Comprovativo do cumprimento do pré-requisito previsto no artigo 3.º; 

d. Comprovativo do pagamento das taxas e emolumentos devidos. 
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5. A não realização da matrícula e inscrição no prazo fixado implica a caducidade da colocação, sem 

direito a reclamação, podendo a vaga ser atribuída ao candidato seguinte da lista ordenada, nos 

termos do n.º 2 do artigo 15.º da Portaria n.º 198/2020, de 18 de agosto. 

6. Em caso de caducidade nos termos do número anterior, o candidato seguinte da lista é notificado 

pela ESESFM e dispõe de prazo não inferior a três dias úteis para efetivar a matrícula e inscrição. 

7. O prazo para a conclusão do processo, incluindo a matrícula e inscrição dos candidatos colocados 

na última fase, não pode ultrapassar o último dia útil do mês de outubro, nos termos do n.º 2 do 

artigo 4.º da Portaria n.º 198/2020, de 18 de agosto. 

8. Com a matrícula e inscrição dos candidatos colocados na última fase fica encerrado o processo 

de colocação, nos termos do artigo 17.º da Portaria n.º 198/2020, de 18 de agosto. 

 

 

Artigo 13.º 

(Efeitos e validade) 

1. A aprovação na prova de avaliação de conhecimentos prevista no artigo 6.º é válida para efeitos 

de candidatura ao ingresso na ESESFM no ano letivo correspondente à sua realização, de acordo 

com o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 de julho. 

2. A aprovação na prova prevista neste regulamento produz efeitos apenas para a candidatura ao 

ingresso no Curso de Licenciatura em Enfermagem. 

 

Artigo 14.º 

(Emolumentos e taxas) 

As taxas e emolumentos são fixados anualmente pela Administração Escolar da Cooperativa de 

Ensino Universitário, CRL, entidade instituidora da ESESFM. 

 

Artigo 15.º 

(Dúvidas de interpretação e casos omissos) 

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos por despacho da Diretora da 

ESESFM, com observância da legislação aplicável à frequência do ensino superior dos titulares dos 

cursos de dupla certificação de nível secundário, designadamente o Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 

de julho, na sua atual redação. 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 21 de 

maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado pela Diretora, a 22 

de maio de 2026, entrando em vigor após a respetiva homologação. 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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